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O Supremo Tribunal de Justica (STJ) decidiu, em acérdédo de fixagdo de jurisprudéncia’, que em
processos por praticas restritivas é o juiz que detém a competéncia exclusiva para autorizar a

apreensiao de correio eletronico.

Com maior rigor transcreve-se a jurisprudéncia fixada: “Em processo de contraordenacgao relativo a
praticas restritivas da concorréncia previstas no Regime Juridico da Concorréncia (Lei n.°
19/2012, de 8 de maio), compete ao juiz de instrucdo ordenar ou autorizar a apreensdo de
mensagens de correio eletronico ou de outros registos de comunicacées de natureza
semelhante, independentemente de se encontrarem abertas (lidas) ou fechadas (nao lidas), que
se afigurem ser de grande interesse para a descoberta da verdade ou para a prova, nos termos do art.

17.° da Lei n.° 109/2009, de 15/09 (Lei do Cibercrime), aplicavel por for¢a do disposto no art. 13.°n.° 1, do
RJC e do art. 41.°, n.° 1, do RGCO".

! Cf. Acérddo de fixagdo de jurisprudéncia do STJ de 26.6.2024, no processo 28999/18.3T8LSB-B.L1-AS1,
disponivel aqui.
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Com este aresto, o STJ pde fim a anos de decisdes contraditérias, mormente do Tribunal da
Concorréncia, Regulagédo e Supervisdo (TCRS) e do Tribunal da Relagdo de Lisboa, sobre qual é a
autoridade judicidria competente para determinar a apreensdo de correio eletronico em processo
contraordenacional por praticas restritivas da concorréncia: ou seja, se € o Ministério Publico ou o Juiz
de Instrugdo Criminal.

Nas ultimas decisoes, alids, este ultimo ja se vinha pronunciando no sentido que agora faz vencimento.
Em sintese, o STJ concluiu que também no direito da concorréncia se deve subordinagéo aos principios

que decorrem da sua jurisprudéncia relativa ao cibercrime, mormente do Acdrddo de fixacdo de

jurisprudéncia n.° 10/2023.

O STJ concluiu que, na auséncia de disposi¢des proprias no Regime Juridico da Concorréncia (RJC) e
do Regime Geral das Contraordenagdes (RGCO) sobre a apreensdo de mensagens de correio
eletronico, ha lugar a aplicagao subsidiaria das normas que regem os processos criminais, e entre
estas avulta ndo sé o Cédigo de Processo Penal, mas também as normas da Lei do Cibercrime
Ou seja, todas as apreensdes de mensagens de correio eletronico estdo submetidas ao principio da
reserva de juiz®, colocando também um ponto final na discusséo sobre a distincdo entre mensagens

marcadas como abertas (lidas) e fechadas (ndo lidas).

Mais: esclareceu o Tribunal que mesmo que ndo existisse nos regimes processuais criminais um
regime especifico para a apreensao de correio eletrénico, o regime constitucional de protegao
do segredo da correspondéncia, constante do n.° 4 do artigo 34.° da CRP, conduziria 8 mesma

conclusao.

No processo, € de salientar que o Ministério Publico se pronunciou no mesmo sentido. Para o
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Publico junto do STJ, “de todo o indicado complexo normativo
resulta, assim, a nosso ver de forma incontroversa, que a apreensdo de mensagens de correio eletronico

[correspondéncia] que estejam armazenados num sistema informdtico de uma empresa ou & mesma

2 Artigo 17.°, da Lei n.° 109/2009, de 15 de setembro.
3 Cf. artigo 17.° da Lei do Cibercrime e nos artigos 179.° e 252.° do CPP, ex vi artigo 13.°, n.° 1, do RJC e artigo 41.°,
n.° 1, do Regime Geral das Contraordenacgdes.
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afeto, so pode ser autorizada ou ordenada, desde logo por imperativo constitucional, por despacho

judicial’.

O presente processo assegura assim, em nome do Estado de Direito, um alinhamento virtuoso, cada um
ao seu nivel, das posi¢des do STJ, do Tribunal Constitucional e do Ministério Publico. O resultado est3,
assim, totalmente em linha com a jurisprudéncia do Tribunal Constitucional, que ja havia julgado
inconstitucional a norma extraida das disposi¢des conjugadas do n.° 2 do artigo 18.° e do n.° 1 do artigo
20.° do RJC, segundo a qual, em processo contraordenacional por pratica restritiva da concorréncia, é
permitida a Autoridade da Concorréncia a busca e apreensdo de mensagens de correio eletrénico

abertas mediante autorizacdo do Ministério Publico”.

Em face de trés decisdes do Tribunal Constitucional no mesmo sentido, é expectavel que seja

promovida a organizagao de um processo de fiscalizagdo abstrata sucessiva da constitucionalidade.

4 Cf. Acérdaos do Tribunal Constitucional n.° 91/2023 e n.° 314/2023 e Decisdo sumaria n.° 277/2024 (confirmado
pelo Acérdéo do Tribunal Constitucional n.° 510/2024).
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